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Órgão ou entidade: 1090 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA

Número do pregão: 1091012 000347/2023

Objeto da licitação: Prestação de serviços de gerenciamento de almoxarifado.

Data da licitação: 24/01/2024

Edital: Arquivo do edital  Reti�cação de 23/01/2024
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Situação: Concluída
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Dados do
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Tipo de pessoa: Pessoa física

CPF: 811.177.606-34

Nome: Frederico Antonio Lacerda Marinho

E-mail:
Envio de noti�cação de resposta fredalm@uol.com.br

Telefone: (31)99663-0246

Mensagem: IMPUGNAÇÃO do PROCESSO SIAD: Nº 347/2023

Arquivo:
Podem ser incluídos até 5 arquivos PDF.

Arquivo 1: Visualizar
arquivo

Arquivo 2: Visualizar
arquivo

Resposta Data: 23/01/2024 17:30

Responsável: SEBASTIAO NOBRE DA SILVA

Mensagem: Pedido de impugnação apresentado após o prazo
legal, estabelecido no edital. Contudo, seguindo
recomendações do TCU e jurisprudências do STF, e
em obediência ao princípio da autotutela, mesmo
extemporâneo, o pedido foi analisado pelo setor
técnico.

Com apenas 1 dia da abertura da licitação, sem
tempo hábil para uma resposta mais formal,
recebemos o pedido e vamos respondê-lo como se
fosse um pedido de esclarecimentos.

De acordo com manifestação do setor
técnico/solicitante, a Divisão de Material (DIMAT) /
DMAS, segue(m) resposta(s) da Diretoria de Gestão
de Compras e Licitações (DGCL) ao(s) pedido(s) de
esclarecimento(s) apresentado(s) por V. Sa., referente
ao processo licitatório em epígrafe.

Devido à limitação de caracteres imposta pelo
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https://www1.compras.mg.gov.br/processocompra/pregao/consulta/dados/esclarecimentosimpugnacoes/telaCadastroEsclarecimentosImpugnacoes.html?metodo=abrirArquivoRetificacaoDoEdital&idPregao=155361&idRetificacao=61879


Sistema, a RESPOSTA foi disponibilizada em arquivo
anexo.

Arquivo: Visualizar arquivo



Pedido de Impugnação nº 1(6) 

 

De acordo com manifestação do setor técnico/solicitante, a Divisão de Material (DIMAT) 
/ DMAS, segue(m) resposta(s) da Diretoria de Gestão de Compras e Licitações (DGCL) 
ao(s) pedido(s) de esclarecimento(s) apresentado(s) por V. Sa., referente ao processo 
licitatório em epígrafe. 

Como o pedido de impugnação foi apresentado extemporâneo, há apenas 1 dia da 
abertura da licitação, sem tempo hábil para uma resposta mais formal, recebemos o 
pedido e vamos respondê-lo como se fosse um pedido de esclarecimentos. 
Ressaltamos, contudo, que a simplicidade está apenas na forma da resposta, visto que, 
mesmo com o tempo exíguo, o pedido foi alvo de análise do setor técnico, e a nossa 
resposta será baseada, integralmente, nessa manifestação técnica do setor solicitante: 

PERGUNTA – “As razões apresentadas para a pergunta elaborada em 19 de janeiro de 2024 para 
a exigência de autorização do Exército, Polícia Federal e Polícia Civil, não são pertinentes, visto 
que, conforme normas o álcool etílico não configura na lista dos órgãos, trata-se de um erro do 
edital, portanto o pregão deve ser impugnado para que seja refeito o Edital. 

De acordo com manifestação do setor técnico/solicitante, a Divisão de Material (DIMAT) / 
DMAS, segue(m) resposta(s) da Diretoria de Gestão de Compras e Licitações (DGCL) ao(s) 
pedido(s) de esclarecimento(s) apresentado(s) por V. Sa., referente ao processo licitatório em 
epígrafe: 

RESPOSTA 1: “O álcool etílico é um item de consumo sazonal de fornecimento. Atualmente não 
consta na planilha de bens a serem fornecidos, mas foi solicitada tal licença para eventual caso de 
necessidade de aquisição e movimentação do produto. Além disso, no item 4.2 consta a seguinte 
redação: INICIALMENTE, OS BENS A SEREM MOVIMENTADOS E OS RESPECTIVOS 
VOLUMES SÃO AQUELES CONSTANTES DO CATÁLOGO DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS, APENSO VII DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 
Assim, a listagem de produtos pode sofrer alteração no decorrer da vigência do contrato. 

Segue abaixo as legislações específicas que devem ser seguidas: 

SE FOR ÁLCOOL ETILICO HIDRATADO 46° INPM 

Norma ABNT-NBR 14725-2:2009. *A ABNT NBR 14725-2:2019 equivale ao conjunto ABNT 
NBR 147252:2009 - Versão corrigida:2010 - e Emenda 1, de 13.06.2019. Sistema Globalmente 
Harmonizado para a Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos, ONU. 

ARMAZENAMENTO: P403 + P233 Armazene em local bem ventilado. Mantenha o recipiente 
hermeticamente fechado. P403 + P235 Armazene em local bem ventilado. Mantenha em local 
fresco. 

Condições de armazenamento seguro, incluindo qualquer incompatibilidade Prevenção: Mantenha 
afastado do calor, faísca, chama aberta e superfícies quentes. — Não fume. Mantenha o recipiente 
hermeticamente fechado. Aterre o vaso contentor e o receptor do produto durante transferências. 
Utilize apenas ferramentas anti-faiscante. Evite o acúmulo de cargas eletrostáticas. Utilize 
equipamento elétrico, de ventilação e de iluminação à prova de explosão. Condições adequadas: 
Armazene em local bem ventilado, longe da luz solar. Mantenha o recipiente fechado. Manter 
armazenado em temperatura ambiente que não exceda 35°C. Este produto pode reagir, de forma 
perigosa, com alguns materiais incompatíveis conforme destacado na Seção 10. 

SE FOR ALCOOL EM GEL 70% 



O transporte do álcool em gel 70 não é considerado um produto perigoso e seu transporte deve 
seguir as recomendações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), sendo apontado 
um material destinado ao uso humano ou animal e normalmente distribuído em embalagens 
menores prontas para a sua utilização”, diz Sérgio Sukadolnick, vice-presidente da ABTLP. O 
álcool etílico é composto por 30% de água e 70% de álcool, com uma porcentagem ideal para 
acabar com os vírus e bactérias mais resistentes. Por isso, a logística desse material precisa de uma 
atenção redobrada, devido ao alto risco para os motoristas, vias públicas e meio ambiente. 

Outra razão para a impugnação do pregão é que ele fere a legislação vigente e o decidido pelos 
tribunais, em especial o TCU, é vedado licitar sem a inclusão, no objeto da licitação, de 
fornecimento de materiais e serviços SEM PREVISÃO DE QUANTIDADES OU CUJOS 
QUANTITATIVOS NÃO CORRESPONDAM ÀS PREVISÕES REAIS DO PROJETO BÁSICO 
OU EXECUTIVO, no mesmo pedido feito no dia 19 de janeiro foi solicitado o OBJETO dos 
questionamentos anteriores e não foi respondido e qualquer cidadão poderá requerer à 
Administração Pública os quantitativos das obras e preços unitários de determinada obra 
executada: 

*(...) 

Não esgotamos as fontes para demonstramos que o processo deveria ter sido conduzido de maneira 
diferente no tocante a lei e a transparência e lamentavelmente, pois, temos um apreço enorme por 
esse Órgão e foram dadas chances para a correção do processo. 

Por todo o exposto e em virtude dos erros encontrados no edital do PROCESSO SIAD: Nº 
347/2023, erros que foram questionados em momentos anteriores, que não houveram respostas 
condizentes e poderiam ter sido sanados em tempo hábil, pela legislação, jurisprudências e 
doutrinas apresentadas REQUEREMOS a IMPUGNAÇÃO do referido processo de pregão. 

*(por conter uma quantidade de elevada de páginas -, 30 no total -, suprimimos as citações do 
pedido. Contudo, essas citações constam do arquivo: 
pedido_de_impugnacao_n.1_Frederico_pe_pl-347_2023, arquivado também no site do MPMG)” 

RESPOSTA: “Ao contrário do mencionado pelo manifestante, o álcool etílico consta das normas 

que exige as licenças do Polícia Civil e Federal conforme abaixo: 

a. Certificado de Registro Cadastral junto à Polícia Federal nos termos da Lei 10.357, de 27 de 

dezembro de 2001; 

Nos termos dos arts. 1º c/c 2º da norma, estão sujeitos a controle e fiscalização o transporte e a 

distribuição de todos os produtos químicos que possam ser utilizados como insumo na 

elaboração de substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou que determinem dependência física 

ou psíquica. Tais produtos são listados pelo Ministro de Estado da Justiça (Portaria MJSP Nº 

204/2022). Na Portaria citada, constam álcool etílico e outros produtos químicos que estão 

sujeitos a controle e fiscalização e que poderão ser transportados/armazenados pela contratada, 

uma vez que tanto o álcool quanto outros produtos de limpeza fazem parte do catálogo de bens 

fornecidos pela DIMAT. 

b. Licença junto a Polícia Civil, que autorize o transporte e armazenamento de produtos 

perigosos; 

Com a mesma finalidade do item anterior, transporte de álcool e derivados, solicita-se a licença 

do item b. Em Minas Gerais, a licença para transporte de produtos perigosos é regulamentada 

pela Polícia Civil, Resolução SSP MG nº 5.416/80, que possui a lista de documentos controlados. 

Embora a norma seja antiga, pesquisa eletrônica no site do Governo do Estado de Minas Gerais 

demonstrou sua vigência (https://www.mg.gov.br/servico/obter-licenca-de-atividade - acesso 

em 26/12/2023). 

https://www.mg.gov.br/servico/obter-licenca-de-atividade


Além disso, o próprio solicitante, contradiz-se ao informar que: 

"O álcool etílico é composto por 30% de água e 70% de álcool, com uma porcentagem ideal para 

acabar com os vírus e bactérias mais resistentes. Por isso, a logística desse material precisa de 

uma atenção redobrada, devido ao alto risco para os motoristas, vias públicas e meio ambiente." 

No tocante ao questionamento relacionado a licença expedida pelo exército brasileiro, importa 

ressaltar que se solicita a licença prevista na Portaria nº 118-COLOG/2019 com a finalidade de se 

abrangerem todos os itens (como diversos materiais apreendidos) que hoje são e que deverão 

ser transportados pelo Operador Logístico contratado pelo MPMG, considerando as atividades 

hoje exercidas pela DIMAT, como apoio às mudanças de endereços do Gabinete de Segurança e 

Inteligência e dos Grupos de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado e outras 

unidades com esse perfil. 

Esclarece-se que não se trata do transporte de itens durante as operações, mas da realização de 

movimentação de bens entre unidades do MPMG (mudanças de endereço), conforme previsto 

no item 13.2.1 do edital. 

No mais, a DIMAT afirma que o objeto foi claramente delimitado no item 1.1 do edital e os 

quantitativos deste foram devidamente definidos, conforme previsto no item 4.2 do mesmo 

instrumento. 

Acrescenta-se, ainda, que o cálculo dos quantitativos foi exposto no item 4.1 do instrumento 

convocatório.” 

 


